VINHAL, Paulo. Opinião sobre "aprendizagem ao longo da vida e os desafios do emprego" colhida entre os directores e formadores da Escola Profissional de Comércio Externo do Porto.
1°) Provavelmente o maior constrangimento que foi colocado às escolas profissionais para atingirem os objectivos demandados prende-se com o «numerus clausus» que funcionou desde o seu início para as escolas profissionais (no máximo 30.000 alunos/ano). Percebem-se as razões por que assim tenha sido e não vamos discutir isso. Mas depreende-se facilmente a ausência de uma política clara de habilitação profissional para os jovens que frequentam/vam as nossas escolas. À sucessão anual de 45% de reprovações no ensino secundário geral não foram apresentadas alternativas, nem de modelos pedagógicos, nem de alternativas de progressão. O único modelo verdadeiramente digno desse nome era o das escolas profissionais, mas sobre estas pesava o «numerus clausus». 

2°) As dificuldades de planeamento são impostas de cima sobre as escolas. Quando em toda a Europa é possível saber em Janeiro quais as alternativas de progressão para os alunos no ano lectivo seguinte, em Portugal a rede é definida em finais de Maio ou de Junho, já algumas vezes em Julho, quando não será mais possível introduzir essa variável na orientação vocacional dos alunos. Publicada a rede escolar do ano lectivo seguinte no mês de Maio ou de Junho, quando seria possível tê-la em Janeiro, como se comprova com os exemplos europeus, é no mínimo uma constrição grave sobre a planificação e preparação do ano lectivo seguinte, seja ao nível dos equipamentos, dos espaços ou do recrutamento e preparação dos formadores; 

3°) A resistência, ao nível das mentalidades, por uma progressão diversificada no ensino é um caso paradigmático dos países do sul da Europa, de Portugal também. Teria sido importante fazer um trabalho sistemático e persistente sobre esta temática para evitar o aborto de reformas tão importantes e idealmente bem conseguidas como foram as do Ministro Seabra em 1982, do Ministro Roberto Carneiro em 1989, do Ministro Marçal Grilo em 1995 (as datas podem conter alguma inexactidão, por estar a citar de memória); 

4°) A legislação aplicável aos professores e aos formadores, nomeadamente quanto à lei laboral e à progressão na carreira, será sempre um gravíssimo impedimento para empenhar os formadores no sucesso das aprendizagens (a mero título de exemplo, não é possível dizer a um empresário que a conversa começada cinco minutos antes vai ter de acabar porque termina o meu tempo de trabalho pago, aquando de uma entrevista para o estágio dos alunos);

5°) Com pequenas e honrosas excepções, os empresários ainda não deram conta das vantagens que podem retirar de permitir nas suas empresas o estágio dos alunos em formação, nem as políticas são claras e inequívocas: umas vezes subsidiam-se os empresários, outras os formandos, outras nem uns nem outros. As urgências dos pequenos e médios empresários (falamos de uma maioria) não se prendem com a formação em contexto real de trabalho de uns quantos alunos da escola x, mas com a obtenção do dinheiro necessário para pagar os vencimentos no fim do mês. Pode parecer ridículo, mas esta é a ‘normalidade’; 

6°) As escolas, mas também os empresários e os decisores políticos, carecem de dados fiáveis e acessíveis sobre coisas tão banais como: dados sobre o desemprego local e regional; tendências do mercado regional e nacional; áreas de prioridade no desenvolvimento, etc, para poderem ponderar esses dados nas suas próprias opções de formação. Mas os dados ou não estão disponíveis ou são de datas passadas sem capacidade de influir no presente e no futuro; deste modo, as decisões de formação e de rede são frequentemente inquinados por fenómenos de nepotismo ou influência pessoal; 

7°) Os curricula precisam de flexibilidade que as escolas profissionais já tiveram e cada vez perderam mais; no entanto há modelos (Bolonha, por exemplo, para o ensino superior)que permitiriam ultrapassar as constrições de curricula com base comum para autorizar e permitir equivalência; com efeito, um curso profissional de Marketing tirado no Porto há-de poder corresponder-se com um curso de Marketing obtido no Algarve, sem que seja necessário impor um curricula único para as duas escolas ou regiões;

8°) Finalmente, mas não menos importante, é fundamental que a formação profissional (o ensino na sua globalidade) seja inicial, contínua ou de reconversão, seja encarada a sério por formadores, formandos e empresas de formação. ‘Encarada a sério’ significa aqui com potencialidade de transformação (aquisição de competências sociais, profissionais e existenciais) e não uma mera forma de ganhar a vida ou de obter um diploma para emoldurar. 
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